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I – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Leonardo José Rolim Guimarães (Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social - MPS) abriu a 179ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE
Logo em seguida, informou que havia na pauta hoje tem dois itens importantes, ligados à saúde do trabalhador. Comentou o ofício circular enviado aos conselheiros sobre a 14ª Conferência Nacional de Saúde, cujo tema é: “Todos Usam SUS. O SUS na seguridade social, política pública e patrimônio do povo brasileiro”. Informou que estava sendo solicitado um representante do CNPS. O conselheiro José Antônio Silva se dispôs e foi nomeado para representar o Conselho no evento. 
III – ORDEM DO DIA
Abrindo a Ordem do Dia, o Sr. Presidente submeteu a Ata da 178ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada, com três alterações de redação solicitadas pelo conselheiro Benedito Brunca: uma no nome de Laura que, está com escrita errada, e na linha 1.355 a palavra “reputo” para mudar para “refuto”. Passou ao próximo item da pauta, ou seja, a atualização do desenvolvimento do modelo de perícias médicas. O conselheiro Mauro Luciano Hauschild, presidente do INSS, fez a apresentação. No decorrer desta houve alguns pedidos de esclarecimentos e perguntas. O conselheiro Evandro José Morello perguntou por que se estava fazendo uma exigência dos 24 meses, incluindo empregado ou individual, e se a questão do segurado especial entrava nesse critério. O conselheiro Mauro Luciano respondeu que entrava da mesma forma. Filomena Gomes (INSS) esclareceu que o CIDP era de doenças congênitas e recém-nascidos, estando para concessão de benefícios; que o CID E, também sintomas específicos que não gerariam o benefício; que o V, W e X eram CIDs que não eram causa, mas que podem dar causa de incapacidade, ou sejam, atropelamentos, acidentes de trânsito, que não eram geradores da incapacidade; que, então, eles seriam só considerados como CIDs secundários e nunca como CIDs primários para gerar um benefício; que, se eles viessem sempre como CIDs primários, o segurado passaria pela perícia médica. O conselheiro Daniel Fontes comentou que em relação à identificação cadastral do segurado, NIT ou CPF, um deles seria obrigatório. Perguntou se não seria possível exigir a informação dos dois como obrigatório. O conselheiro Mauro Luciano esclareceu que a idéia era que se pudesse sempre ter os dois; mas, na questão do NIT, às vezes, era mais complexo, porque era um documento que, geralmente, não se porta, sendo que o PIS/PASEP, via de regra, sim, porque o PIS podia ser outra informação que podia entrar ali, porque o PIS/PASEP, a grande maioria das pessoas carregava na carteira de identidade, e, em alguns casos na carteira de habilitação; que, enfim, obrigar o NIT, talvez se gente baixasse muito a efetividade; que o CPF era até um número, nesse momento, mais confiável, mais seguro do que o NIT, pois muitas pessoas tinham, dois ou três NITs. O conselheiro Evandro Morello quis saber se o sistema eletrônico teria uma obrigatoriedade também em ter um mecanismo de controle, se o INSS quisesse fazer uma averiguação, um cruzamento de informações com o próprio médico. Filomena Gomes - INSS informou que o médico tinha obrigatoriedade de guardar o prontuário do seu paciente, e nesse prontuário ele diria que no dia tal emitiu o atestado; que isso ele tinha a obrigatoriedade de guardar; que o INSS podia, sim, fazer a fiscalização. O conselheiro Levy Ferreira apresentou a seguinte questão: no caso de um paciente credenciado dentro do esquema do sistema para esse tipo de afastamento, que pegava 30 dias, depois ele voltava ao médico e este achasse que ele tinha de pegar mais um tempo, 20 ou 30 dias, estando dentro normal dos dias, era automático ou ele tinha de passar pela perícia? O conselheiro Mauro Luciano respondeu que, se ele tivesse ainda que fosse uma continuidade do período inicial que ele teve para o segundo período, seria exigida a perícia médica por uma questão de segurança do próprio sistema. O conselheiro Emerson Almeida quis ratificar o quanto a área dos empregadores via com entusiasmo todo o bom senso que da nova gestão; que o projeto que sinalizava para avanços muito importantes. Sugeriu que para esse processo fosse bem aproveitada a aprendizagem do que se podia tirar do NTEP, deixando claro que essa aprendizagem com o NTEP até hoje a gente não se corrigiu nada. Reforçou o pedido para que pudessem dar uma atenção a isso, que hoje era o maior foco de quem entendia do problema, da questão jurídica; que estavam se formando bombas de passivos no colo das empresas teriam muita dificuldade até na própria sustentabilidade. O conselheiro Remígio Toderchini, na condição de presidente da sessão, ponderou que sabia que era uma preocupação dos empregadores, quanto à questão da plausibilidade de algumas relações que podiam não existir frente à lista C; mas que, na prática, um médico perito, quando tem implausibilidade, também já não estabelecia a relação, porque essa era uma questão que o médico perito estabelecia. O conselheiro José Antônio da Silva perguntou sobre o preenchimento do atestado médico eletrônico, que seria feito pelos médicos, qual o sedimento que se tinha com relação às associações médicas brasileiras. Filomena Gomes – INSS respondeu que Cada médico podia dar o seu atestado, sem problema; que se podia ter três atestados dos três médicos aos quais ele foi; só que ele passaria por perícia. A conselheira Josepha Theotônia disse não ter a menor ideia de quando o projeto estaria funcionando. O conselheiro Mauro Luciano informou que seria em Janeiro ou Fevereiro, em piloto, naturalmente, não no país inteiro; que seria implantado passo a passo. A consellheria Josepha Theotônia lamentou que era muito complicada essa relação daquilo que se fazia, daquilo que se pretendia e daquilo que a imprensa dizia; que o problema do déficit estava aí; que o ministro estava prestando contas, mostrando uma situação que vinha melhorando, mas a imprensa continuava dizendo que tinha rombo, déficit; que a imprensa oficial do Ministério deveria sempre dizer como estava determinada coisa, porque então as entidades ligadas aos sindicatos, associações e demais representantes deveriam se ater à comunicação oficial do Ministério, e não ficar procurando o que a Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo diziam; que, se a imprensa tivesse de ser notificada, que fosse notificada de que estava tudo sendo estudado e que a implantação só poderá ocorrer dentro de alguns meses. O conselheiro Mauro Luciano afirmou que o problema era que a Previdência e o governo não eram donos da imprensa, da mídia. Após mais alguns esclarecimentos pontuais, o Sr. Presidente agradeceu o conselheiro Mauro Luciano e a Sra. Filomena Gomes pela apresentação e passou para o próximo ponto da pauta, ou seja: Seguro Acidente de Trabalho e Quadro Geral do Processamento do FAP, que ele mesmo apresentaria, na condição de diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, do MPS. Ao final da apresentação, o conselheiro Emerson Almeida comentou que, cada vez mais o FAP trazia resultados efetivos; que se percebia uma preocupação maior das empresas de entender do que daquele extrato ela precisava saber para avançar. Sugeriu na questão do acidente de trajeto, que estava ganhando a dimensão grande que ele merecia, porque, se duvidar, ela hoje já representa mais, provavelmente, que a construção civil e do que o transporte; que era preciso entender, pensar um pouco em soluções; que, hoje; quando a empresa investia em transporte, ela corria um risco jurídico grande. O Sr. Presidente ponderou que esta questão se vinculava, principalmente em relação aos motoboys, à questão dos acidentes de trânsito em geral, que trazia um gasto da perícia com acidente de trânsito hoje no Brasil de 12 bilhões. 
IV – OUTROS ASSUNTOS
O Sr. Presidente passou para o item seguinte, ou seja, definição da pauta da próxima reunião, definida para o dia 24 de novembro. O conselheiro Emerson Casali Almeida sugeriu voltar à questão dos recursos do INSS em relação à questão acidentária, NTEP, principalmente, e trazer números de recursos no INSS, na junta e na Justiça; também a apresentação dos grandes números da Previdência e tendências, a título de informe. O conselheiro José Antônio da Silva disse que gostaria de entender melhor como funcionavam as juntas de recursos da Previdência Social para pedidos administrativos. O conselheiro Levy Ferreira perguntou sobre o grupo de trabalho sobre crédito consignado. O conselheiro Evandro Morello informou que ele não estava se reunindo, pois aguardava uma resolução a ser baixada pelo Banco Central e pediu que o Conselho cobrasse isso. O conselheiro José Antônio da Silva informou que o grupo de trabalho se posicionou só voltaria a se reunir, se o Banco Central estivesse presente nas reuniões, porque se reuniram duas vezes, e quem de direito, que deveria estar participando, que era o representante do Banco Central, não estava presente. O Sr. Presidente declarou que faria um pedido de informações à diretoria de benefício que estava tratando, por parte da Previdência, dessa questão, e saber como estava o andamento disso. A conselheira Josepha Theotônia disse que queria informar sobre o grupo de trabalho de centrais sindicais dos quais recebia atas; que as centrais decidiram pedir ao Ministério da Previdência, num prazo de dez dias, um posicionamento em relação ao reajuste das aposentadorias. 
VI – ENCERRAMENTO
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 179ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 25 de outubro de 2011.
